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 A data-base 2012 já come-
çou. A partir de um indicativo de Pauta 
Uni cada, apresentado pelo Fórum das 
Seis, houve uma primeira rodada de as-
sembleias nas bases das categorias, nas 
três universidades estaduais e no Centro 
Paula Souza (Ceeteps). A maioria delas 
aprovou o indicativo do F6 na íntegra.
 Na Unesp, foram realizadas 15 
assembleias de base na primeira roda-
da. Todas enfatizaram a importância 
de colocar a equiparação entre os pisos 
dos servidores nas três universidades 
e no Ceeteps como um dos ponteiros 
desta campanha. E esta é, de fato, uma 
das reivindicações centrais na data-base 
deste ano. No item “Salário”, a pré-pauta 
indicativa traz os seguintes itens:

“Salário
 Tendo por objetivo atingir como piso salarial, para todos os que 
trabalham nas universidades estaduais paulistas e no Centro Paula Sou-
za, aquele de nido pelo Dieese, e caminhar em direção a uma recupera-
ção salarial aos níveis daqueles praticados em 1989, reivindica:

a1) Equiparação dos pisos salariais entre os servidores técnico-adminis-
trativos da USP, Unesp, Unicamp e do Centro Paula Souza.

a2) Reposição de 11% para docentes e funcionários técnico-adminis-

Data-base 2012

Equiparação dos pisos salariais 
entre os servidores das três universidades é 

tema central na campanha deste ano
trativos das três universidades e do 
Centro Paula Souza (correspondentes 
à in ação do período maio/2011 a 
abril/2012 + recuperação parcial de 
perdas históricas).

a3) Equiparação entre os valores pagos 
a título de auxílio-alimentação na USP, 
Unesp, Unicamp e no Ceeteps, com sua 
incorporação aos salários, inclusive aos 
proventos dos aposentados.

b) Recomposição das perdas salariais 
dos servidores e docentes do Centro 
Paula Souza, de acordo com índices do 
Cruesp do período de 1996 a 2011.”
 
Calendário
 Até o dia 10/4, foi realizada a segunda 

rodada de assembleias, para fechar em de nitivo a Pauta Uni cada 
2012, que será protocolada junto ao Cruesp no dia 16/4.
 Além da questão salarial, a Pauta contempla outros importan-
tes itens, que tratam da “Liberdade de organização e de manifestação 
dos movimentos”, “Permanência estudantil/gratuidade ativa”, “Con-
dições de trabalho e estudo”, “Financiamento”, “Hospitais Universitá-
rios”, “Centro Paula Souza”.
 A íntegra da Pauta Uni cada 2012 estará disponível logo após 
o dia 16/4.

Leia mais sobre a data-base 2012 na pág. 2
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 O Fórum das Seis fez um levantamento 
junto ao Sistema de Gerenciamento da Execução 
Orçamentária do Estado (SIGEO) e con rmou uma 
descon ança que rondava as entidades sindicais das 
universidades há algum tempo: o governo estadual 
não vem cumprindo a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO), que garante o repasse de 9,57% dos 
recursos obtidos com a arrecadação do ICMS para 
a USP, Unesp e Unicamp. Os dados mostram que as 
universidades não receberam o percentual sobre cerca 
de R$ 1.422,2 milhão, valor correspondente a impos-
tos recebidos em atrasos e suas respectivas multas e 
juros de mora, e sobre aproximadamente R$ 741,1 
milhões, referentes ao repasse para Habitação, siste-
maticamente subtraído antes do cálculo dos 9,57%.
 Ou seja, as universidades deixaram de 
receber, no ano passado, um total de R$ 207 milhões 
(R$ 108,8 milhões no caso da USP, R$ 50,7 milhões 
no caso da Unesp e R$ 47,5 milhões no caso da 
Unicamp). É dinheiro que deveria ser repassado à 
educação superior pública paulista, por força de lei, 
e que o governo Alckmin destinou para outros  ns.

Cruesp sabia
 O Fórum das Seis enviou ofício ao Con-
selho de Reitores das Universidades Paulistas 
(Cruesp), datado de 13/2/2012, lembrando sua obri-
gação de “cobrar do governo do Estado o repasse 
imediato desses valores”, de modo a cumprir o que 
determinou a LDO. O Fórum solicitou, ainda, o 
agendamento de reunião com o Cruesp para tratar 
especi camente desta questão. 
 A resposta dos reitores surpreendeu o 
Fórum. O Cruesp não só sabia do desvio de recur-
sos destinados às universidades, como concorda e 
justi ca o fato. Um dos trechos do Ofício 4/2012, 
enviado pelo Cruesp ao Fórum em 22/2/2012, diz:
 “(...) Os dados divulgados pela Secretaria 
da Fazenda no Sistema de Informações Gerenciais 
da Execução Orçamentária – SIGEO são rotineira-
mente acompanhadas pelas Assessorias Técnicas 

Governo do estado não cumpre LDO e 
deixa de repassar R$ 207 milhões às 

universidades em 2011
Cruesp não só sabia como concorda com o prejuízo. E você, o que acha disso?

Arremedo de debate, 
arremedo de democracia

 Estamos passando por um momen-
to difícil dentro da Universidade. Discussões 
e deliberações dos órgãos colegiados, falta de 
transparência e informações têm sido alvo de 
debates entre os trabalhadores.
 No passado, por mais complexas que 
fossem as discussões referentes a algum as-
sunto pautado nos órgãos colegiados, este era 
exaustivamente debatido, aprovado ou não.
 Atualmente, de forma por vezes cons-
trangedora, a coisa já vem discutida e aprovada 
anteriormente por parte de uma parcela dos re-
presentantes. No caso do Conselho Universitá-
rio, é público e notório que as “decisões” são 
de nidas pelo chamado “Fórum de Diretores”, 
desrespeitando, inclusive, assuntos discutidos 
e aprovados pelas Congregações.
 A falta de informações tem sido bas-
tante questionada. Várias vezes, foram solici-
tadas informações de interesse coletivo, mas 
estas demoram muito a chegar ou, não raro, 
sequer chegam. Temos dúvidas sobre a real si-
tuação dos recursos orçamentários e extra-or-
çamentarios da nossa Universidade. Pelo rela-
to dos companheiros das outras duas estaduais 
paulistas, o problema se repete por lá.
 Vamos ter que Cobrar esta transparên-
cia por outros meios? Isto vai ser bom para as 
Universidades?
 O sentimento que  ca é que a conduta 
dos nossos administradores depende dos inte-
resses do momento. Se perguntado e/ou soli-
citado sobre algo, o administrador em questão 
responde o que lhe interessa e faz de conta que 
não entendeu aquilo que não quer colocar em 
discussão. 
 Precisamos re etir sobre o nosso posi-
cionamento e sobre o que vem sendo aprovado 
nos órgãos colegiados, pois são temas que já 
causaram e/ou podem trazer sérias consequên-
cias para um futuro muito próximo. 
 Para pensar: Os interesses políticos in-
dividuais podem prejudicar os coletivos? Cada 
um dos representantes que toma assento nos co-
legiados está representando quem, de fato? 

Democratização, já!
 Este debate tem relação direta com 
um aspecto muito caro à nossa categoria: a 
ausência de democracia nas relações de poder 
na nossa Universidade. Sobre esse importante 
tema, esta edição traz matéria na página 4. Leia 
e re ita.

(Alberto de Souza, Coordenador 
Político do Sintunesp) 

Sintunesp questionou reitor no CO
 Na reunião do Conselho Universitário em 
8/3, representantes dos servidores e do Sintunesp 
questionaram o reitor, professor Julio Cezar Duri-
gan, sobre a denúncia formulada pelo Fórum. Ele 
se limitou a repetir as justi cativas apresentadas 
pelo Cruesp. Na oportunidade, o Sintunesp tam-
bém cobrou transparência na gestão dos recursos 
da Universidade, ao que Durigan retrucou dizen-

das Universidades, não havendo divergências de 
entendimento quanto aos valores repassados men-
sal e anualmente, em função do estabelecido no 
Artigo 4º §1º da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(Lei nº 14.489, de 21 de julho de 2011).”
 No entender do Fórum, o art. 4º da LDO 
não limita as rubricas associadas ao ICMS, que de-
vem ser repassadas às Universidades. Se, na divisão 
do ICMS entre estado e municípios, estes recebem 
25% de todas as rubricas associadas ao ICMS 
(como, por exemplo, multas e juros de mora), por 
que o mesmo não se aplica às Universidades?  
 Qual é a lógica adotada pelo Cruesp para 
aceitar a diferença no tratamento dado aos municí-
pios e às Universidades? Se o Cruesp está disposto 
a abrir mão dessa parcela da receita, o Fórum não 
tem a mesma posição. 

do que “tudo está na página”. Mas a 
grande questão é o uso dos recursos 
extra-orçamentários, ou seja, o que vai 
além do orçamento. Isso não aparece 
em página alguma. 

Da esq. p/ a dir., Fernando Costa (Unicamp), Julio Cezar 
Durigan (Unesp) e João Grandino Rodas (USP), este último 

o novo presidente do Cruesp desde o início de abril/2012
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Fisioterapeutas e assistentes sociais

 A apresentação do parecer da 
Comissão do Grupo de Reestruturação 
do Plano de Carreira sobre os novos 
pedidos de correção de distorções 
foi um dos temas centrais na reunião 
realizada pelo Conselho de Adminis-
tração e Desenvolvimento (CADE), 
em 14 de março.
 Como o Sintunesp divulgou 
em boletins anteriores, a reunião 
passada do CADE, em 15/2, havia 
aprovado o resgate das promoções e 
da correção de algumas distorções. 
Como ainda estavam surgindo novos 
pedidos de correção, o CADE abriu 
um prazo até 24/2 para os interessados 
em enviá-los. 
 A reunião de 15/2, é preciso 
que se registre, já havia sido marcada 
por demonstrações de intransigência 
e de autoritarismo. Ao apresentar o 
relatório da Comissão, o presidente 
do CADE, o pró-reitor de Adminis-
tração, professor Ricardo Rached, foi 
logo dizendo que não era possível 
mudar nada. Ora, o papel do CADE 
e de todos os órgãos colegiados não 
é o de receber documentos prontos e 
“imexíveis”, mas sim o de debater os 
problemas e submetê-los à votação.
 Após receber os novos pedidos 
de correção de distorções – num total 
de 48, em sua ampla maioria oriundos 
de segmentos ou de grupos de servi-
dores – a Comissão reuniu-se em 1º de 
março. O diretor do Sintunesp Alberto 
de Souza (que representa os servidores 
na Comissão, junto com o diretor Wag-
ner Alexandre, também conselheiro do 
CADE) relata que a reunião foi muito 
questionável. “O parecer chegou pronto 

Correção das distorções

Tramitação tem a marca da intransigência e do autoritarismo. 
Representantes dos servidores pediram 

retirada de pauta no CADE de 14/3
Sintunesp cobra respeito aos trabalhadores da Unesp

 Na reunião do CADE realizada em 14/03/2012, os representantes dos servidores cobraram 
a apresentação dos pareceres jurídicos da Universidade relativos aos assistentes sociais e aos fi-
sioterapeutas. No caso destes últimos, trata-se do pedido de cumprimento da jornada de 30 horas 
semanais, conforme prevê a lei. 
 No caso dos assistentes sociais, que já têm garantida a jornada de 30 horas, o problema diz respei-
to ao rebaixamento do teto para efeito de recebimento de benefícios (como o auxílio alimentação, auxílio 
transporte etc). O Sintunesp entende que não deve haver nenhum rebaixamento, pois as 30 horas repre-
sentam a jornada máxima deste segmento. Portanto, o teto para os assistentes sociais deve ser equivalente 
ao teto do pessoal de 40 horas.
 A cobrança feita pelos representantes soma-se à pressão feita pelo Sintunesp em todas as oportu-
nidades em que se reuniu com a reitoria. 
 A informação é que os pareceres jurídicos serão apresentados na próxima reunião do CADE, 
marcada para 18 de abril.

e os documentos não foram colocados em 
discussão”, frisa.  
 Esse parecer – negando todos os 
novos pedidos de correção de distorções – 
foi levado pela Comissão à reunião do 
CADE em 14/3. Os representantes dos 
servidores presentes solicitaram que o 
assunto fosse retirado de pauta. Devido à 
falta de quórum para este tipo de votação, 
não houve uma decisão sobre a solicita-
ção, que voltará a ser analisada na próxi-
ma reunião do CADE, em 18 de abril.
 Para o Sintunesp e os representan-
tes dos servidores nos órgãos colegiados, 
estes fatos são lamentáveis. O objetivo, 
único e exclusivo, é o de rejeitar as justas 
reivindicações dos servidores, ainda que 
haja recursos para isso. Trata-se de uma 
opção política, por parte da direção da 
Universidade, de fazer caixa com o di-
nheiro que deveria ser destinado à remu-
neração digna e à melhoria das condições 
de trabalhos de servidores técnico-admi-
nistrativos e docentes.
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 Esperançosos de que a de-
mocracia um dia chegasse à Universi-
dade, os servidores técnico-adminis-
trativos participaram ativamente da 
elaboração do Plano de Desenvolvi-
mento Institucional (PDI) da Unesp, 
em 2009.
 Na ocasião, os servidores 
apresentaram a reivindicação de que 
fosse impulsionado um “Processo de 
democratização das instâncias de de-
cisões das Universidades”. As plená-
rias que de niram o PDI aprovaram 
que a reivindicação fosse discutida no 
Conselho Universitário.
 Desde então, o Sintunesp e os 
representantes dos servidores no CO 
vêm cobrando o encaminhamento do 
que foi aprovado no PDI. No entan-
to, a reitoria – nas gestões Herman 
e Durigan – faz ouvidos moucos às 
nossas cobranças. Fingem não enten-
der em qual língua estamos falando. 
A resposta tem sido: “Se desejarem, 
coloquem vocês em pauta”.
 Fizemos isso. Um dos repre-
sentantes enviou ofício pleiteando 
que o assunto fosse pautado no CO. 
A resposta foi: “Especi que melhor 
o solicitado, pois não entendi o que 
vocês querem.”
 A nal, por que têm tanto 
medo deste debate?

IX Congresso aprovou: 
Sem paridade, nosso 
voto será NULO!
 Voto nulo em todas as elei-
ções realizadas na Universidade, com 
avaliação em assembleia geral após a 
eleição para reitor.
 Esta foi uma das principais 
decisões do IX Congresso no tópico 
que discutiu a necessidade de demo-
cratização das estruturas de poder 
da Universidade. A iniciativa é uma 
reação da categoria à ausência de 
paridade nas eleições de dirigentes da 
Universidade, bem como na represen-
tação nos órgãos colegiados. Enquan-
to os docentes contam com 70% do 

Democratização das estruturas de poder

A quem interessa o obscurantismo na Unesp?

Moção aprovada no IX Congresso

Em defesa da abertura do debate sobre a 
democratização das estruturas de poder na Unesp: 

que se cumpra o deliberado no PDI

 Os delegados presentes no IX Congresso dos Trabalhadores da Unesp, realizado em 
Águas de São Pedro, de 15 a 18 de novembro, manifestam-se pelo cumprimento das delibera-
ções aprovadas e inseridas no Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI) da Unesp, que determinam à Univer-
sidade que abra o debate nos órgãos colegiados sobre a 
necessidade de democratização das estruturas de poder 
da instituição. 
 Neste debate, queremos especial destaque para 
a volta da paridade entre os três segmentos (servidores, 
docentes e estudantes) em todas as instâncias colegiadas 
da Universidade, bem como nos pleitos para escolha de 
seus dirigentes. 
Em pleno século 21, os servidores consideram inaceitá-
vel que uma instituição que deveria ser a vanguarda do 
pensamento democrático e do conhecimento na socieda-
de, conviva com a odiosa discriminação de parte de sua comunidade, relegando-a à condição 
de cidadãos de segunda classe. Não à discriminação! Paridade, já!

Águas de São Pedro, 18 de novembro de 2011.
IX Congresso dos Trabalhadores da Unesp

peso, servidores e estudantes têm que 
se contentar com apenas 15% cada.
 Considerando o mecanis-
mo como retrógrado,obscurantista, 
reacionário e antidemocrático, a 
reivindicação é que os três segmentos 
tenham o mesmo peso.
 É sempre relevante lembrar 
que a Unesp contava com eleições 
paritárias desde 1983, como produto 
direto da luta de sua comunidade, 
processo que foi, posteriormente, 
referendado no Estatuto da Univer-
sidade, aprovado em 1988. Esse 
quadro só mudou a partir de 1996, 

quando a Unesp adequou-se à nova 
Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional/LDB (Lei 9.394/96). 
Essa adequação, muito mais do que 
uma exigência legal, foi uma des-
necessária submissão do Conselho 
Universitário (CO) às leis federais de 
restrição à autonomia universitária.
 Os delegados presentes ao IX 
Congresso questionaram o não cum-
primento das deliberações aprovadas 
e inseridas no Plano de Desenvolvi-
mento Institucional (PDI) da Unesp, 
que determinam à Universidade que 
abra o debate nos órgãos colegiados 

sobre o assunto , aprovando uma 
moção sobre o tema (veja a seguir).
 Se não somos tratados de for-
ma igualitária, para que irmos às urnas 
votar nos “nossos representantes”?
 Pense, repense! Este será um 
bom momento de demonstrar a nossa 
indignação. Vamos nos mobilizar e 
mostrar que devemos ser respeitados. 
É inconcebível a autonomia univer-
sitária sem a democracia interna. É 
impossível dissociar a escolha de 
dirigentes das instituições superiores 
de ensino de uma concepção demo-
crática de universidade.
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 A aprovação de uma nova expansão na 
Unesp, com a criação de 11 novos cursos e de um 
campus na cidade de São João da Boa Vista, foi a 
principal deliberação da reunião do Conselho Uni-
versitário (CO) de 8 de março.
 Os novos cursos, todos na área de Engenha-
ria, serão criados de maneira escalonada, ao longo 
de 2012, 2013 e 2014, nos campi de Araraquara 
(Eng. de Bioprocessos e Eng. Química), Botucatu 
(Eng. de Bioprocessos), Dracena (Eng. Agronômi-
ca), Itapeva (Eng. de Manufatura), Registro (Eng. 
de Pesca), São José dos Campos (Eng. Ambiental), 
Tupã (Eng. de Biossistemas) e Rosana (Eng. de 
Energia e Recursos Renováveis), além do novo cam-
pus de São João da Boa Vista ((Eng. Eletrotécnica e 
Eng. de Materiais), com 40 vagas cada.
 O documento distribuído durante a reunião, 
que leva a assinatura do reitor da Unesp, professor 
Julio Cezar Durigan, aponta para pesquisas que 
mostram as demandas aquecidas por engenheiros. 
Não de ne projetos pedagógicos e nem custos. Em 
relação ao  nanciamento, o documento informa 
que a Unesp já solicitou ao governador do estado, 
Geraldo Alckmin, que altere o artigo 21 da Lei 
Complementar nº 1.124, de 1º de julho de 2010, 
que trata da transformação do Hospital das Clínicas 
de Botucatu em autarquia vinculada diretamente à 
Secretaria da Saúde. 
 Pela proposta da Unesp, o artigo 21 da LC 
nº 1.124 deve prever que a Universidade deixará 
de repassar recursos ao HC progressivamente e ao 
longo dos anos de 2012 a 2015, de modo que, a par-
tir daí, o hospital seja integralmente bancado com 
repasses da Secretaria da Saúde. Ou seja, o  nancia-
mento dos novos cursos e do campus de São João da 
Boa Vista viria do remanejamento do dinheiro até 
então destinado ao HC.
 Questionado sobre as garantias de que o 
governo do estado cumpriria esse acordo, Duri-
gan disse: “Se a Secretaria da Saúde não enviar as 
verbas para o HC e a Universidade tiver que conti-
nuar repassando, eu suspenderei os vestibulares dos 
novos cursos”.

No  o do bigode
 Os representantes dos servidores técnico-
administrativos no CO propuseram que o tema fosse 

E o debate com a comunidade?

Aprovação de novos cursos e campus, sem garantia de 
recursos, é mais um dos "pacotes" do CO

Novos membros 
tomaram posse no CO

 No dia 15/3, em reunião extraordiná-
ria, tomaram posse os novos membros do Con-
selho Universitário, entre eles os companheiros 
eleitos pelo Chapão do Sintunesp. São eles:
T: Márcia Aparecida Querido Moreira – FE/Gua-
ratinguetá
S: Irlon Vieira Barbosa – FE/ Guaratinguetá

T: Wagner Alexandre – FO/Araçatuba
S: Washington de Brito Martins – FO/ Araçatuba

T: Djalma Santos Bovolenta – IB/Botucatu
S: Nelson Semião da Silva – FCA/Botucatu

T: Edna Maria Kill – FCL/Assis
S: Paulo Sérgio Ramão – FCL/Assis

T: João Carlos Camargo de Oliveira – IBILCE/S. 
J. do Rio Preto
S: Aparecida Saturnino Mesquita Romero – 
IBILCE/ S. J. do Rio Preto

T: José Aparecido Castelli – AG/Bauru
S: Silvano Correa – AG/Bauru

T: Anderson Rodrigues – IB/Rio Claro
S: Tiago José Borguezon – IGCE/Rio Claro

T: Robson Rodrigues Arantes – CE/Sorocaba
S: Cláudio Roberto Ferreira Martins – CE/Sorocaba

T: Roberto Carlos Ferreira – FCHS/Franca
S: Nilson Teles Marques Junior – FCHS/Franca

T: Elisete de Arantes Rodrigues Marconato – 
FFC/Marília
S: Eliseu Gomes da Silva – FFC/Marília

  Nesta mesma reunião extraordiná-
ria, foram indicados pelos servidores como 
representantes do CO em outros órgãos os 
seguintes companheiros:
 - Junto ao Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão (CEPE): Robson Rodrigues Arantes 
(titular) e Elisete de Arantes Rodrigues Mar-
conato (suplente).
- Junto ao Conselho de Administração e 
Desenvolvimento (CADE): Djalma Santos 
Bovolenta (titular) e Roberto Carlos Ferreira 
(suplente); Anderson Rodrigues (titular) e 
João Carlos Camargo de Oliveira (suplente).

tirado de pauta, para que a comunidade fosse 
informada do assunto e pudesse discuti-lo. O 
pedido foi negado, sob a alegação de que a co-
munidade já estava sabendo da proposta. Ora, é 
preciso diferenciar “comunidade acadêmica” de 
“diretores de unidades”. Estes últimos sabiam, 
tanto que vieram com posição fechada a favor 
da proposta, mas a comunidade não foi informa-
da de nada. Que democracia é essa?
 E como con ar na palavra do governo 
do estado quando o assunto é  nanciamento 
da educação pública? Na primeira onda expan-
sionista na Unesp, que teve início em 2002, na 
turbulenta gestão Trindade, os resultados foram 
danosos. Passando por cima da comunidade, o 
então reitor aprovou a criação de novos campi 
e cursos, sem garantia de verbas. Os problemas 
enfrentados nas novas unidades, que se arras-
tam até hoje, mostram que a irresponsabilidade 
da administração da Universidade, totalmente 
submissa aos interesses eleitoreiros do governo 
da época, teve e tem um alto custo.
 Por que deveríamos aceitar palavras 
– a famosa garantia do “ o do bigode” – em 
lugar de documentos assinados e compromis-
sos públicos? Quando o HC de Botucatu foi 
autarquizado, por exemplo, a promessa era 
que a Secretaria da Saúde faria investimentos 
e contratações em pouco tempo. Nada disso 
aconteceu até o momento.
 E, se o governo não honrar o compro-
misso de repassar recursos ao HC, em substitui-
ção às verbas alocadas na Unesp, seria simples 
assim suspender vestibulares? E a sociedade, 
como  caria?

Expansão com qualidade 
e  nanciamento
 Assim como em 2002, o Sintunesp 
continua defendendo a expansão de vagas no 
ensino superior público, pois considera que é 
papel do Estado garantir ensino público, gra-
tuito e de qualidade para todos. Mas é preciso 
que isso ocorra com garantia de qualidade e de 
 nanciamento ao longo dos anos. Mais uma 
vez, assim como em 2002, não é o que parece 
estar acontecendo.
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TJ con  rma decisão de primeira fi
instância, para que o IPESP devolva 
valores descontados a título de 
contribuição previdenciária, antes 
da vigência da  EC 41/2003
 Em ação ajuizada pela Assessoria Jurídica 
do Sintunesp, os servidores inativos associados ao 
Sindicato haviam ganho, em primeira instância, o 
direito à devolução por parte do IPESP dos valo-
res descontados a título de contribuição previden-
ciária no período de vigência da EC 20/98 até a 
promulgação da EC 41/2003.
 A Sentença de Procedência foi con rmada 
em recente acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo. A decisão ainda é passível 
de recurso extraordinário por parte da Unesp, 
dirigido ao Supremo Tribunal Federal (STF). 

Emenda Constitucional garante 
aposentadoria por invalidez com 
proventos integrais e paridade
 A Emenda Constitucional 70/2012, 
recém-aprovada, corrige uma injustiça introduzida 
por Emendas Constitucionais anteriores. Estas 
últimas previam que, no caso de aposentadoria do 
servidor público por invalidez, o pagamento dos 
proventos seria proporcional ao tempo de contri-
buição, exceto nos casos de acidente de trabalho 
ou doenças graves previstas em lei.
 A EC 70/2012 assegura aos servidores 
que tenham ingressado no serviço público até 
31/12/2003 o direito de se aposentar por invalidez 
com proventos integrais e garantia de paridade 
com todas as vantagens concedidas aos ativos.
 A EC 70/2012 determina que a União, os 
estados, o Distrito Federal e os municípios, com 
suas respectivas autarquias e fundações, proce-
dam, no prazo de 180 dias da entrada em vigor da 
emenda, à revisão das aposentadorias e pensões 
delas decorrentes, concedidas a partir de 1º de 
janeiro de 2004. 
 Essa injustiça aos servidores aposentados 
por invalidez já vinha sendo objeto de ajuiza-
mento de ações por esta Assessoria Juridica, 
porém, a promulgação da EC 70/2012 garante 
de nitivamente o direito. De qualquer forma, 
orientamos os servidores que tenham se aposen-
tado por invalidez, a partir de janeiro de 2004, 
com vencimentos proporcionais ao tempo de 
contribuição, para que requeiram administrativa-
mente à Unesp, com fundamento na EC 70/2012, 
a correção do benefício de aposentadoria.

Sexta Parte dos vencimentos 
que devem incidir sobre a totali-

dade das verbas salariais percebidas 
pelo servidor, excetuadas as eventuais, 

como horas extras, salário família, 
vale alimentação e outras de caráter 

indenizatório.
 Em sentença recente, a segun-
da Vara da Fazenda Pública de 
Bauru determinou a inclusão do 
Adicional de Insalubridade na 

base de cálculo do ATS de uma 
servidora de Botucatu. Isso porque 

a Unesp considera o Adicional de Insalubrida-
de apenas para o cálculo das Sexta Parte. Nos 
termos da decisão, incidindo também o Adicio-
nal de Insalubridade na base de cálculo do ATS, 
ocorrerá o aumento no valor da Sexta Parte.
 A decisão é clara ao admitir que  ATS 
deve ser calculado sobre todas as verbas 
remuneratórias, incorporadas ou não, salvo as 
eventuais. 
 A decisão é de primeira instância e está 
sujeita a eventual recurso da Unesp.

Processos administrativos 
disciplinares
 Embora tenhamos alertado várias vezes 
aos servidores sobre como proceder em caso de 
instauração de procedimentos administrativos 
disciplinares, ainda temos veri cado que alguns 
têm dúvidas e deixam de tomar medidas impor-
tantes para sua defesa.
 Apesar de haver um posicionamen-
to jurisprudencial de que os procedimentos 
administrativos disciplinares não exigem a 
presença de advogado, ressaltamos que o ser-
vidor tem direito e deve se fazer acompanhar 
por este profissional, que tem conhecimento 
técnico para fazer sua defesa e orientá-lo em 
seu depoimento.
 Notamos que, em muitos casos, quando 
o advogado é procurado, já ocorreu a apuração 
preliminar, que passa a integrar os citados pro-
cedimentos.
 Assim, orientamos que, caso o servi-
dor seja intimado, convocado ou convidado 
de forma expressa ou verbal a comparecer ou 
prestar depoimento à autoridade administrati-
va, relativo à apuração de fatos, que procure 
antes a Assessoria Jurídica do Sindicato, para 
que possa ser orientado e acompanhado em 
qualquer procedimento.

Pagamento retroativo da 
Promoção do ADP de 2007
 Essas ações têm como objeto o 
pagamento do percentual de 5% sobre 
o vencimento retroativamente a janeiro de 
2004 ou janeiro de 2005, com a incidência 
da correção monetária do período, juros de 
mora a partir da citação e re exos 
sobre as demais verbas salariais 
que compõem os vencimentos. 
Isso porque a Unesp reconheceu 
o direito à Promoção em 2007, 
porém, com efeitos pecuniários a 
partir de outubro de 2007. 
 Até o momento, estamos tendo sucesso 
nas ações, pois no caso das poucas que foram 
julgadas improcedentes em primeira instância, 
estamos obtendo a reforma das sentenças em 
segunda instância. A grande maioria das ações 
já está em fase de execução, algumas já em fase 
de expedição de ofício requisitório para paga-
mento dos valores pela Unesp.
 É importante ressaltar que os servi-
dores associados ao Sindicato que ainda não 
entraram com a ação devem fazê-lo até setem-
bro deste ano, pois em outubro ocorrerá a pres-
crição do direito de ação, já que a Promoção 
ocorreu em outubro de 2007.

Conversão dos vencimentos em URV
 Trata-se de ação que tem como objeto 
pleitear a correta conversão dos vencimen-
tos de cruzeiros reais em URV no período de 
novembro de 1993 a março de 1994. A Unesp 
não observou a forma de conversão prevista 
no artigo 22 da Lei 8.880/94, ocasionado uma 
perda média salarial em torno de 6,5% em 
alguns casos. 
 Nossa ação pleiteia a incorporação nos 
vencimentos do valor correto da conversão, 
das parcelas vincendas no curso da ação, bem 
como das vencidas referentes aos cinco anos 
anteriores ao ajuizamento da ação. Como exis-
tem decisões favoráveis em nossos tribunais, 
algumas comarcas do interior estão julgando 
procedentes as ações em primeira instância.

Correção da base de cálculo do 
ATS e Sexta Parte dos vencimentos
 A ação tem como objeto a correção 
da base de cálculo para apuração do valor do 
Adicional por Tempo de Serviço (ATS) e da 
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 Entidades representativas 
dos pro ssionais de enfermagem 
marcaram um grande ato público 
para Brasília, no dia 11 de abril, com 
a presença de milhares de pessoas.
 O protesto, organizado pelo 
“Fórum Nacional 30 horas”, teve o 
objetivo de pressionar o Congresso 
Nacional a colocar em votação o 
projeto de lei nº  2.295/2000, que 
regulamenta a jornada de trabalho 
de 30 horas para todos os pro ssio-
nais de enfermagem. O projeto está 
pronto para ser votado pelo plenário 
da Câmara dos Deputados, depois de 
10 anos de tramitação. 
 Além do ato, foi realizada 
uma audiência pública na Câmara 
dos Deputados, com a presença de 

Sintunesp apoia luta dos pro  ssionais de fi
enfermagem pelas 30 horas

Espaço da poesia

Um passeio com 
Maiakovski 

"Na primeira noite eles se 
aproximam 
e colhem uma  or de nosso 
jardim. 
E não dizemos nada. 
Na segunda noite, já não se 
escondem : 
pisam as  ores, 
matam nosso cão. 

E não dizemos nada. 

Até que um dia, o mais 
frágil deles, 
entra sozinho em 
nossa casa, 
rouba-nos a lua, e, 
conhecendo nosso medo, 
arranca-nos a voz da 
garganta. 

E porque não dissemos nada, 
já não podemos dizer nada."

Poema de Eduardo Alves  Costa, 
em referência a Vladimir 
Maiakovski, maior poeta russo mo-
derno, aquele que mais completa-
mente expressou, nas décadas em 
torno da Revolução de Outubro, os 
novos e contraditórios conteúdos 
do tempo e as novas formas que 
estes demandavam. 

parlamentares federais e estadu-
ais, sindicalistas e pro ssionais 
da área. 
 O Sintunesp elaborou 
moção em apoio à luta dos 

pro ssionais e a enviou a todos 
os parlamentareis do Congresso 
Nacional, com cópia aos deputa-
dos estaduais paulistas. A seguir, 
veja o teor da moção:

Moção
Jornada de 30 horas na enfermagem: 

Bom para os pro ssionais, melhor ainda para a população

 O Sindicato dos Trabalhadores da Unesp – Sintunesp – manifesta seu total apoio e solidarie-
dade à reivindicação dos pro ssionais da área da enfermagem, de imediata aprovação do projeto de 
lei 2.295/2000, que estabelece a jornada de trabalho de 30 horas para o segmento.
 Após 10 longos anos de tramitação, o projeto está pronto para ser votado pelo plenário da 
Câmara dos Deputados e não há qualquer razão que justi que mais atrasos em sua aprovação.
 Atualmente, o Brasil conta com cerca de um milhão e quatrocentos mil pro ssionais de en-
fermagem, comprometidos com o cuidado, do nascimento à morte, acompanhando todo o ciclo de 
vida do ser humano. Pro ssionais que convivem com a dor, com o sofrimento e a doença, em turnos 
ininterruptos, aos sábados, domingos e feriados.
 A reivindicação, além de justa e condizente com as condições de trabalho a que são submetidos, 
é bené ca para o conjunto da população. É indiscutível que a melhoria do cotidiano de trabalho deste 
pessoal terá impacto na qualidade dos serviços prestados em saúde para o conjunto da população.
 A jornada de trabalho de 30 horas semanais não é privilégio, mas uma necessidade para ga-
rantir uma assistência segura, com melhores resultados para os usuários e com menor desgaste físico 
e emocional para os pro ssionais de enfermagem. 
 Vale ressaltar que as Conferências de Saúde realizadas no Brasil e a Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT) recomendam 30 horas como a jornada de trabalho mais adequada para 
pro ssionais de saúde. Neste sentido, outras categorias já tiveram jornada diferenciada garantida pela 
legislação, como é o caso dos médicos (20 horas semanais), técnicos em radiologia (24 horas sema-
nais),  sioterapeutas e terapeutas ocupacionais (30 horas) e assistentes sociais (30 horas). 
 O Sintunesp soma sua voz à categoria e às entidades que a representam: É hora de fazer jus-
tiça também com os pro ssionais de enfermagem, aprovando o PL 2.295/2000. 

São Paulo, 2 de abril de 2012.
Sindicato dos Trabalhadores da Unesp (Sintunesp)

Um dos atos promovidos pela categoria, em dezembro/2011


